PARECER  nº 1906 ,de 2007

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Promoção Social, sobre o Projeto de Lei nº 752, de 2005.

Nos exatos termos do Art. 61 e demais parágrafos do regimento interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, apresentamos o presente parecer.

RELATÓRIO

O nobre Deputado Estadual Edmir Chedid apresentou a esta casa de leis uma proposição que dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) na aquisição de veículos automotores novos por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas.

A referida proposição foi publicada no Diário da Assembléia Legislativa, página 15 em 22/10/2005 e segue sobe o regime de tramitação ordinária. Esteve em pauta por cinco (05) sessões, onde não recebeu emendas, posteriormente foram designadas três comissões para apreciar este projeto de lei: comissão de constituição e justiça; comissão de promoção social; comissão de finanças e orçamento.

Na comissão de constituição e justiça, o projeto de lei recebeu parecer favorável do Deputado Estadual Milton Vieira, sendo que os demais membros integrantes daquela comissão também o aprovaram. Então, a proposição foi remetida para a comissão de promoção social, onde foi designado como relator o Deputado Estadual Afonso Lobato, mas infelizmente o nobre deputado não apresentou seu parecer dentro do prazo regimental.

Então, em virtude deste incidente, fomos designados pelo presidente da casa, o ilustre Deputado Estadual Rodrigo Garcia, como relator especial para exarar  pela Comissão de Promoção Social, e nesta condição, apresentamos o voto.

VOTO DO RELATOR

Fundamentado no Artigo 31, §9.º , da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, cumpre a essa comissão,  Comissão de Promoção Social, emitir parecer quanto a questão de mérito da presente proposição.

Entendemos que o projeto de lei aborda um tema de amplo impacto social, pois trata da questão da inclusão social. Partindo do princípio de que a inclusão social é um processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades especiais e, simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade, então, verificamos que esse projeto atinge essa finalidade.

Neste caso, o processo de inclusão aplica-se especificamente à questão do transporte. Por isso, é fundamental equiparamos as oportunidades para que todas as pessoas, incluindo portadoras de deficiência, possam ter acesso a todos os bens, serviços e ambientes, pois todos têm um mesmo objetivo: a busca da realização de seus sonhos.

Portanto, somos favoráveis à utilização do instituto da isenção como meio para excluir o tributo incide sobre o consumo na aquisição de veículo automotor, o que acreditamos estimulará o consumo e possibilitará àquelas pessoas elencadas na propositura possam ter acesso a um automóvel. Tal assertiva merece todo o nosso louvor, pois consagra preceitos da maior importância em nossa república: a dignidade da pessoa humana e ajudam a promover o bem de todos, Art. 1.º, III e Art.3.º, IV ambos da nossa Constituição Federal.

Diante do exposto, opinamos pela APROVAÇÃO TOTAL do Projeto de Lei n.º752, de 2005.

Este é o nosso parecer.

a)  CALDINI CRESPO -  Relator Especial

